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PROCESSO N" 001 13 .000.27 897/2018-98
CONTRATO N' 0'l,l /2018

CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVrÇOS DE
NATUREZA CONTÍNUA QUE ENTRtr SI CELEBRAM
O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGtrM
DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF E ENGBMIL .
ENGENHARIA, EMPIì.EENDIMENTOS,
MANUTENçÃO E TNSTALAçOOS lrnn, NA FORMA
ABAIXO, NA FORMA ABAIXO.

O DEPARTAMENTO DD ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FBDERAL - DER/DF, sediado no SAM Bloco "C', Edifício Sede do
DEIVDF, Setor Complementares BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o no

00.070.532/0001-03, doravante denominado DER/DF, neste ato representado por seu Diretor
Geral, Eng" MÁRCIO BUZAR, e pela Superintendente de Obras, Eng' GBRALDO
JACINTO DA SILVA FILHO, e ENGEMIL - ENGENHARIA, EMPREENDIMENTOS,
MANUTENÇAO E INSTALAçOES LTDA, com endereço comercial no SIA Trecho 17 Rua
17 Lote 1360 - Guará - Distrito Federal, inscrita no CNPJ sob o n" 04.168.70210001-70,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por MATHEUS ANTÔNIO
MILIT,ÃO MENEZES, RG N" 2.153.997 SSP/DF e CPF n" 000.400.681-02, conforme
poderes apresentados e arquivados, resolvem firmar o presente contrato sob a regência da
Lei n.o 8.666 de 2l dejunho de 1993, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo

O presente instrumento tem por fundamento legal o Edital
de Pregão de Pregão trletrônico no 080/2018-DMASE/SUAFIN/DER-DF, devidamente
homologado pelo Diretor Geral, SEI 16200406.

CLÁUSULA SEGUNDA. Do oBJETo

O presente contrato tcm por objeto a contratação de
empresa especializada na execução dos serviços de recuperação, revitalização e manutenção
continuada de obras de arte especiais - tipo passarela, LOTE l, conforme especificações e
condições no ANf,XO I do Pregão Eletrônico no 080/2018-DMASE/SUAFIN/DER-DF, da
Proposta da Contratada, SEI 15874857, renovada, SEI 15881778, que passam a integrar o
presente Termo.

CLÁUSULA TERCBIRA - DA FoRMA E REGIMB DE EXECUÇÃo

O Contrato scrá exccutado de forma indireta, conforme
disposto nos artigos 6",II, e 10, lI, da Lei n. 8.666i93.
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CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇOE,S

Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato,
deverão ser observadas as especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos, e

as Normas Técnicas vigentes no DEWDF, independentemente de transcrição.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS OBRIGAÇOES nr CONTRATADA
5.1 - Constituem obrigações da Contratada:

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

b) Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários,
encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da
prestação dos serviços;

c) Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer
que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato
Convocatório;

d) Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a

folha de pagamento dos empregados destinados para a prestação dos serviços;

e) Constitui ainda, obrigação da contratada o disposto no Termo de Referôncia (Anexo I).

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR
O valor anual estimativo total do presente Contrato é de

R$ 4.305.631124 (quatro milhões, trezentos e cinco mil, seiscentos e trinta e um reais e vinte e

quatro centavos), procedentes do Orçamento do DER/DF para o corrente exercício, nos
termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação
Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 26.205;

II Programa de Trabalho: 26782,6216.1223.0003
Recuperaçâo de Obras de Arte Especial;

III - Natureza da Despesa: 449051 - Obras e Instalações; e

IV - Fonte de Recursos: 248 e 448

7,1- Foi emitida a Nota de Empenho inicial n' 177712018, no
valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), na modalidade Global.

CLAUSULA OTTAVA - DO PREÇO

Os preços serão os constantes da proposta da Contratada,
sBI 158748s7.
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CLAUSULA NONA. DA GARANTIA
A garantia ¡Je 2o/o (dois por cento) do valor deste Contrato

será ao final do contrato restituída em até 30 (trinta) dias, após requerida ao Diretor Geral
do DER/DF.

9.t - Não serão devolvidos a garantia inicial, respectivos reforços
e multas, no caso de rescisão do Contrato por culpa exclusiva da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do PAGAMENTo
l0.l - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá
apresentar os documentos abaixo relacionados:

I - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB no 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art.
4o do Decreto n" 6.106, de 30.4.2007;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela CBF - Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.o 8.036/90X

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal
mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional -
PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

IV - a empresa sediada, domiciliada ou com filial no
Distrito Federal, deverá apresenta, também, provâ de quitação com a Fazenda do Distrito
Federal (Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal);

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena
validade.

10.2 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a
partir da data de apresentaçilo da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação de pagamento.

10.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto
pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária (quando for o caso).

10.4 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será
adotado o seguinte procedimento:

I - Se o valor da multa for superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será
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descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente.

10.5 - Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito
Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do
beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número
da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n."
32.767 ¡le 1710212011, publicado no DODF no 35, pá9.3, de 18102/2011.

10.6 - Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03/0712009, os
contribuintes enquad.rados nos códigos de Classificação de Atividacles Econômicas - CNAE -
descritos no Anexo Unico do referido protocolo, deverão utilizar a Nota Fiscal Eletrônica
(NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 07105, ¡le 30/0912005, em substituição a Nota Fiscal,
modelo I ou l-4, salvo nas hipóteses previstas naquele protocolo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA vIGENCIA E Do REAJUSTE CoNTRATUAL
T1.I . A VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prescnte Contrato entra em vigor na data da sua
assinatura para viger 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, com eficácia a partir da
data de sua publicação, sendo seu extrato publicado no DODF, a expensas do Contratante,
podendo ser prorrogado na forma da Lci, perdurando as obrigações decorrentes da garantia
até o término da mesma especificada em Termo de Garantia anexo a este Contrato.

a) A prorrogação do Contrato será realizada por meio de
Termo de Aditamento em conformidade com o art. 65, $ 8'da Lei 8.666/93, alterado pela Lei
8.883/1994.

b) A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação
contratualr {u€ objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas pâra 

^Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

c) Não será efetivada a prorrogação contratual quando os
preços praticados pela contratada estiverem superiores aos praticados no mercado,
admitindo-se a negociação para redução de preços.

d) Também não se realizará a prorrogação contratual quando
a contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União, Estados, Distrito
Federal, Municípios ou da própria contratante, enquanto perdurarem os efeitos.

II.2 - DO REAJUSTE CONTRATUAL
a) Reajuste: se dará com vistas ao equilíbrio do contrato em
decorrência do processo inflacionário. Para o reajuste serão observadas as orientações
constantes nos seguintes normativos:
b) Artigo 40, inc. XI da Lei 8.666/93;

c) Artigo 3o, $ l" da Lei 10.192101;

d) Proccsso 4.992/1997 - TCDF;
e) Acórdão 1.70712003 - Plenário TCU (Processo 18.27812002).

0 Revisão
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g) De acordo com o artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei
8.666/93, a revisão contratual visa retomar as condições iniciais do contrato, por
desequilíbrio por fatores supervenientes imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências
incalculáveis. A contratada possui direito à revisão e terá como prerrogativâ comprovar que
houve desequilíbrio conforme o ditame legal.

ll.2.l - 0 índice de reajuste para compensar os efeitos das variações inflacionárias será o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. (Decreto n" 36.246, DE 02 DE
JANETRO DE 201s).

11.2.2 O contrato poderá ser reajustado após transcorrido I (um) ano de sua vigência, em
conformidade com a legislação pertinente.

11.2.3 O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos
insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do
adimplemento de cada parcela.

11.2.4 A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida pelo índice INPC
apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-k¡. Devendo a contratada para
tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

ll.3 - REPACTUAçAO
a) A repactuação do Contrato, como preconiza o art. 40, XI,
da Lei 8.666193, será em conformidade com a Decisão n" 325/2007 - TCDF (Processo
28.882/2005), a IN MARB 18/1997 de 22112/1997, a IN 0212008 - MPOG e ainda o art. 5" do
Decreto n" 2.271/97;

b) No caso da primeira repactuação dos contratos de
prestação de serviços de natureza contínua, o pÍ'àzo mínimo de 0l (um) ano conta-se a partir
da apresentação da proposta ou da data do respectivo orçamento, sendo que, nesta última
hipótese, considerar-se-á como data do orçamento a da Convenção Coletiva de Trabalho - da
categoria emitida pelo SINDSERVIçOS-DF, que estipula o salário vigente à época da
entrega da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de
benefícios não previstos originariamente;
c) A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas
quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos
que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do
serviço.

d) A repactuação poderá contemplar todos os componentes de
custo do contrato que tenham sofrido variação, desde que haja demonstração analítica dessa
variação devidamente justificada, por meio de Planilha de Custos atual e a com reajuste, no
modelo-padrão adotado pela IN 0212008 e Portaria 007/2011-MPOQ acostando além da
Convenção Coletiva de Trabalho, todas as justificativas que achar pertinentes ou que forem
solicitadas para a celebração do aditivo de prazo e de reajuste, observando-se que compete
ao gestor acercar-se de elementos informativos para avaliar o pleito e formar juízo de valor,
para a respectiva discussão, inclusive no caso de ocorrência de diminuição de custos;

ilr\4
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e) O prazo pâra pagamento dos novos valores repactuados
deverá iniciar-se sempre a partir da conclusão das ncgociações, ou no máximo poderá
retroagir à data da solicitação do contratado;

0 Nas repactuações seguintes dos contratos de prestação de
serviços de natureza contínua, o prazo mínimo de 0l (um) ano conta-se a partir da última
repactuação;

g) O interregno mínimo de 0l (um) ano para a primeira
repactuação será contado a partir da data limite para apresentação das propostas constante
do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes
do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do
serviço;

h) Da data do acordo, convenção ou dissídio colctivo de
trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos
custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada;
i) Da data de vigência estipulada em norma que vier a alterar
o valor do salário mínimo e, que este altere os valores pagos a título de salários ou outros
benefícios a ele vinculados, quando incluídos nas despesas administrativas e/ou ainda,
alterem o valor do Adicional de Insalubridade/Periculosidade. Tais custos deverão ser
devidamente comprovados por planilha de formação de custos conforme a IN 07/2011-
MPOG
j) A repactuação tardia, não poderá acarretar que os preços
parâ o novo período de vigência do contrato sejam superiores aos valores fixados por
Portaria da SLTI/MPOG, sendo permitida a ultrapassagem apenas no período compreendido
entre a ocorrôncia do fato gerador da repactuação, ou da data a que o próprio fato gerador,
na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência
retroativa, e o dia anterior ao de início de vigência do novo período contratual.
k) Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações
terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

l) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à
repactuação;

m) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem
prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras;
n) Em data anterior à ocorrência do fato gerador,
exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o
próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar
data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para cfeito de compensação do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
o) Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer
exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura
existente;

p) As repactuações não interferem no direito das partes de
solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com
base no clisposto no art. 65 da Lei n" 8.óó6, de 1993.

q) Pagamento de adicional de insalubridade e/ou
periculosidade: em nenhum dos postos de serviços poderá ser consignado nas planilhas dc
formação de preços, os custos com insalubridade/periculosidade. Se durante a execução dos
serviços for constatada a necessidade de pagamento desses adicionais, a empresa contratada
deverá providenciar o laudo a ser expedido pelo setor técnico do Ministério do Trabalho e
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apresentá-lo à contratante para a repactuação do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Toda e qualquer alteração contratual deverá ser

processada mediante celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 60 da Lei n. 8,666193,
vedada a modificação do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADB DO DER/DF

13.1 Constituem obrigações do DER/DF:

13.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 ¡la Lei 8.666/93 e Dec.
32.59812010, Art. 13,Inciso II e $ 3';
13.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

13.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se

fizerem necessários à execução dos serviços;

13.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobrc as irregularidades observadas
no serviço;

13.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades
quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto
Contratado.

13.6. Constitui ainda, obrigação da contratante o disposto no Termo de Referência (Anexo I).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS PENALIDADES
Em caso de inexecução parcial ou total da execução dos

serviços, de qualquer outra inadimplência, a Contratada estará sujeita, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal, no que couber, garantida prévia defesa, às penalidades
previstas no Artigo 87, Incisos I a IV da Lei n" 8.66ó de 2l de junho de 1993.

l4.l - No caso de multas, observar-se-á o disposto no Artigo 15 do
Decreto n'20.453, de 28 de julho de 1999.

14.2 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que poderá ser
descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo DER/DF, ou cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCTMA QUINTA - DA DISSoLUÇÃo
O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo,

bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de
60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

CLÁUSUIA DÉCIMA SEXTA. DA RESCISÃo
Operar-se-á de pleno direito a rescisão do Contrato,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades
previstas na Cláusula Décima Segunda, quando ocorrerem as hipóteses enumeradas nos
Incisos I a XVII, do Artigo 78, da Lei n." 8.666, de 2l de junho de 1993.

1ó.1 - Na hipótese da rescisão prcvista no Artigo 79, Inciso I, fica
o DER/DF autorizado a adotar as providências elencadas no Artigo 80, da Lei de regência



cLÁusuLA DÉcIMA snrlue - Dos RECURSoS ADMINISTRATIvoS
Dos atos do DER/DF, decorrentes do presente ajuste,

caberá recurso na forma do disposto no Artigo 109, da Lei n.o 8.óóó, de 21 de junho de 1993.

CLÁUsULA DÉcIMA oITAvA _ DoS DÉBIToS PARA coM A FAzENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o DER/DF, decorrentes
ou não do ajuste, serão cobrados na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA _ DO ExECUTOR

0 Diretor Geral do DER/DF, por meio de Instrução de
Serviço, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas
nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

CLAUSULA VIGESIMA _ DA PUBLICAçAO B DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação
resumida do instrumento pelo DER/DF, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, par ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que
deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Procuradoria Jurídica do DER/DF.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Do FoRo

Para as questões decorrentes deste contrato fica eleito o
Foro da Capital da República.

E, por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e
validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente, eue lido e achado conforme, é

assinado pelas partes.

Brasília, lO de dezembro de 2018.

Pelo DER/DF:

Pela SUOBRA:

Pela CONTRATADA: iltotuv,lrs\t4ilI il,t.
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S¡brno - P / l[0 Prof Juróninro Rodnguls dr Stha
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SECRETARIA DE ESTADO DE ECOìIOTIA" .
DEsENvoLvrurJå[odtExTfÃo, crÊxen E 

I
I 50 1.97. 185 t.87-

CLi\RICE MARINIIO

DEPARTAIìIENTO DI¿ !ÌSTR,IDAS Df, RODAGTiÑT
DO DISTRTTO Ff,Df,RAL

SECRTIARIÀ DE

EXTRA'TO DF, CONTR,\TO
ProccsÐ 0oj7(L((xro¿l7l/2olt.7l (SEl-{lDf) Prt$ o SFIRVIÇO DE APOIO ÀS MICRO I
PËQUINÂS DO DISïRL|1) FEDERÂL StillR¡\UD[: c o Drrtnro [cd.6l. por inrcmðdio d¡
Sccct¡n¡ dc l¡bdo dc l:æno¡ni¡, f)$(nÍollrnr.nto. lnoraç¡o, Ci¡nci¡ c Tccnologia (SEDICT)
Ob¡cto foolccimcnto d¡s fþlinc¡i ¡ib|c* dc dcscnvohimcnþ trmlori¡l lig¡ds à mclhona do
ûmbr¡tc dc ncgùros do t)islrito Ècdcr¡l Rc.{ms Fin¡nccires o prc*ntc Ploo dc lmb¡lho n¡o
cnlollc ía['fcrútrci¡ dc rccu¡¡os ro!ù ¡! p¡n('s Vrg¡trci¡ 12 (do¿c) mars, ¡ con¡¡¡ da d¡a d¡
¡:srt¡tun do Acordo dc Coopcñçåo Î¿cnir¡ rc+*ctiro, pufundo *r prcnogldo ¡rr igual ¡rriodo
D.h d¡ 6sin¡n¡E 5 dc oÍNb.o dc 2ol8 S¡goât¡rio5 pcla SIìDICT/GDn ANTÔN|O VALDIR
OLlVglR^ FILHO. Sccrcúrio dc Esbdo dc Econaùi¡. Dc*nrollrnrcoto. lnolaçåo, Ciêrcie c-l¡.Nlogra . p.lo SEBRÂE/Dn RODRICO DE OLIVEIR S^, DrNtor Sup{rint.¡dcntc c
C¡lSSlAN.l ABRITTA CARCIÀ BR^NDÂO. Drßroa ¿\dmrnr5rEhr¡ F¡uncria.

FtlNDÂ(rÃO DE 
^PO|O 

À pesQu¡sl DO DTSTRTTO FEDIRAL
E\TR.AÎO DE TIRVO DE OIJTORC,A I ACüTAçÀO D[ ApOrO |NANCE|RO

A QUOT S tNst'trUCtONAtS DE BOLSAS DE POS.DOUTOR DO
precsro (r0l9J lr{r00¡uw/20lll-65 Espóctc Tcm¡o dc Oltorya c Aertç¡o dc Apoio Finúcùiþ a
Qudhs lfiritucronais du llols do Po$.Doulor¡do ûo E\tcrior ¡" l258y20lt - [diþl n' 05/201t -
FAPDF. PARTIS Fundaçåo dc Apoio i Pc:quisa do Disl.úo fcdcnl (FÀPDF) como CONCEDINII;
Ad.ìlcnc l\lorc¡ra S¡lra. còrno OUIORCADO/COORDLN/\DOR c Unrcrsid¡dù d¿ B6¡li¡ - UnB.
cono INSTITUIçÀO [XECtfTOnA OBJF-TO Conccdcr quou in*inrcionol dc boler dc Fô3.
t)oulorådo NOIA DL L'\IPËNHO 2olllNÈolt8l. Dah l7l2l¿(llt. \hlor Rt E.6,¡0.000,0O (oiþ
m¡lhò$ c srsr¡kr5 c quarcnu rnil æais), Prcgma dc lnb¡lho l9J7ló207çút,¡0007: fontc: 100;
Niarrc¿a dc Dcspcr llgolE- NOIA Dt È\IPENHO 20ltNËol7ll.l. D¡t¡ l7l12./201t, Vâlo¡: Rt
I .t.¡tt 000.fxl (um milh¡{r c qu¡trcccnt6 c qua.Ènra nil ß¡ir). - Progrma dc trabalbo:
19571ó2o790lil0{}o7i [ontc l(¡oi NÀnr.cr¡ dc Dçsfxs 3]q(120: VICÊNCIA] da dat¡ dc aù¡
sli¡alud ¡¡ú 24 (ìúfr c quatþ) mcr'i apò. ¡ hlr.6i:¡o dor Ècußos. DÀTA DA ÂSSINATUR^:
2{r/lll:01t. SICNAI'ARIOS pclá CONClif)ENTtl MEIRE APARÊCIDA LOPES M^CH^DO,
Suptrncndcrtc. como OUTORCÂDO/COORDEN¡\DOR ¡\d¡len¿ llorcin S¡lra c pcla
t¡isn'rt rçÀo t:Il.cr.roR,\ Do pRor[To MARctA ABRAilAo M0URA

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTil,RA, I
ABASTECI¡IENTO E DESEN\'þLVITIIENTO RURAL I

!0.t.l02o.Pñ

lìs16.J l-(12{1.15Ílrq l-ry'-
l(¡t..1 I l93.Pcssl

COMPANHIA DO ùIDTROPOLI'TANO DO DIST'RITO ¡'EDERAL

Àvtso DE st¡sPENsAo
- PRECÀO ELt-lRôNt( O N' t.r/20tE . U^SC c250.ró

O MLTRO.Dr comunrd â suspcnsåo sræ dic do pE8¡o clclónico cm cpighfo. qsc tcil çono objcto ¡
cmlEbfåo dc cmpßs 6pcci¡t¿sdâ pqn q l'omacimùnto d in!¡al¿tdo dc 12 ¡r¡ds rolutcs pom æ
csl¡çôcs 106 c llO Sùl dâ L¡trh¿ I do METRO-DF, onfomc ptws n o lxl0e7-llo0{Ntl)2/lllllt.l I c cUû
d¿b dc .bclü6 dð prcporbs cil¡r¡ pN!isl¡ pm o di¡ 27l12/201$ l\ sùepcns¡o ri! lma mùlhor ü¡lis
do obrcb d¡ hc¡bf.ão c ønkqucntc rdcquaçõcs quc s f¡ç¡m ûc6eiri8 l\ nor'¡ dâh Flra a Mliâçjo
do e&mc *h dclinrd¡ pGtcnomr'ntc mcdrilE publðção

DIECO MONDINI DE SOUZA
Chcf('subrtitüto d¡ Diìrs¡o dc Comp6

üxrRÂlo DO CONTR TO l.¡r 07-¡/20tr
PROCESSOT 0l13o2t422t2ol? - PARTIS] DEPARTAMENm DC BS.IRADAS DË RoDACEñ| Do
DISTRITO IEDERAL . UËR-DF ù ENCEIIIL -ENCrNllARlA, [llPRE[NDIMENTOS.
MANUTENÇÄO E INSTAIáçôES 1.1D4 OBTETO: Cor(nBç¡o dc cnrprñ Epccnl¡¿¡da n¡ c\c.uç¡d
dø Fn¡ços dc mupcmç"¡o. rurrhl¿¿{¡o c múutúnf¡o <ontrnuada dc obas dc ¡nc çrpccr¡ri . rlh
Aúsale LOTE l,onfomc 6fEcrfi6¡{it3 c cond4ðs no ANTIO I do PNgio EldNnNo n" oto/2lllE-
DMASF U^flN/DER-Df - VÀLOR R5 { 30f ól1.2{ (quilrc mdhörs. tßzcDtos c crnco ¡ìtl. $rs.cntos
c rnnþ c um Mr' c rrntc c quârro enbros) PR\ZÖ DE EXECITÇ,I,O 12 mc*s - DATA DA
ASSIN^TUR 20/lr20lt ASSINANTES Pclo DER/l)lj Èng' l\lÂR(lO tstrl^R. Eng" cLR^Lf)O
JACNm DA SILVA FILHO. Pcla (ìorEbda nßnt[US ANiONlo ¡\,rll-lTÄo ñTENFZES

coNyocÁÇAo
coNcoRRENC|^ N' 0¡/2út8

D¡ûtb do eñp¡tc licto Éor¡do n¡ l'cla¡silsçio d¡ Concont¡cn cD rul¡rúnctâ. ¡ Cofìass¡o o¡\ù¡ ¡
cmpß$ rJPp CONSIRUTORÂ LTD^, tru ¡pßkûE, no pa¿o mà\ino du 2 (doir) di6 ùtcrs. trm. no\i
pNpos dc pÈçor (lai Complmcnr¡r n" l2l/200ó !ñ 4.t. )il)

Btuil¡¡/Df, 2l dq dcæmbm dc 20lli
AN'TÓNIO GOMES DA SILVA TILHO

Pßsidcn¡ç

DE EDUCACÄO I

ETTRAÎOS DE INSÏRUI\IENTOS CONTR.ATUAIS
PGcaro 070-(100.tt5/lol2 - ESpECII Contnto dc Conesrio dc Uo Oncmp d. lntôtcl Runl
NtJtrllRO rull{q/2ul8-SEACRI CONTRÂ|ANITS Diínlo ¡idcr¡|. por intcm¿drc d¡ Sac.rta do
ElBdo d¡ 

^cncultua ^bst.cnil.nþ 
c D($trrohnnùûto Ruml do D¡rr¡o frdcral - Scan. mr

rlelcgaçJo da -Conrprnh¡¡ lmob¡l¡¡m dc Ba¡lr¡ - lcmcrp como conccdcntc c IIARTINS FS{RÈlhl\
SANTANA. ptodrtor nú¡|. CPF 277re215l-19. como conq'ssion¡rro OBrtl'O Lolc D" ll-4, ¡\æ¡
l$l¡d¡ d (r2. Ccrànrrr R.uilrdü Dotr¡ BDr('o |tlualtnt¡.D¡'. coû Á!$ dr.1,5979 hccht
EJ\IBASAIIIENTO l.F.CAl, nr lt d.¡ lci Fcdcnl n" 120l{/1m9. l¡r no 5to3/2017: Dccrr.to ¡"
Itl.l251lol7. ob$^¡d$. atnda o drsposiçels constifucDn¡i3 c lclois 6p+.ifi6, da L¿i Fcdcnl n"
t 6l'61199J. da Lrr Orgilrrü rlo D¡srrþ ftdrnl. do Pluo Diarrr dc Orddúoro Tcribri¡l do Ditnto
Fcdcml :r¡rurado prla l+r Complcmcnur n'801/10ú4, dû Fshhto Soci¡l da Comp¡nhu lmobilifui¡ de
lìæs¡l¡¡ . l'llRRÂCAt do lÌccto n" 16 l96i2ur5 c do Él¡tulo d{ ¡¡m (Lci ¡cdcnl n" 4 50,1/19ó4}, c
¡ ¡pNr¡ç¡o do Cotra'lho dc R(Bultnaçrlo dG AaB Públ6s Run¡i do D¡stnto Fr¡ftnl - COREC,
cnado pcll Lcr û" -t l.l6i!01.1. VICINCI^ 10 (lnnb) Ðos conbdos ¡ p¡r¡r d¡ dab dc ñinetuo do
.ontdo frATA DF. ASSINATIIRA lll12/2(rl8 P/CONCFDFNfE Argrlcu lv¡nrN d¡ Siha.
I'/CONCTSSIONARIO ùIARNNS TËRREIRA SAN]ANA

EITRATO Do ACORDO Dt COOPERAçÀO N'orr2(,t8
PNess: ú0080.000tt22!r'20t7-76 - Pan6 SÉEDI X'ASSOCIACÅO N^ClO¡i^L DE P.\rcss 070{12237/2012 - Þ]SPEClg CoDlñlo dc Co¡ccssio de UÐ Onc@ dc lDórel RuÞ|.

FJuøçtu do Drfnto }cdcnl . SEEDr i¡ 
^NõE. 

BR-ASIL, øm r¡¡rr ¡ ofcG¡ ¡nr¡dadcr dc fsbdo d¡ ASncultun. At$rkc¡mcnto c l)csntolrrmcnlo Ruml do D¡¡nto Fcdcral-. Stagn. por

TCD/TEÀ. no Ccntro Bå!r@ dc EqÐtcno¡¡ Gcncal C¡¡æho - CßECC . A¡{DE BnASll. - C.¡ot¡ dc Rir\o. Ch¡€ñ n" lt7. Gúrtr-DF. com årc¿ dc ô,Jtr,s hçc@' EIIBASAMENm LEGAL ¡'t lt da

- P / ANDE - BRÂSIL: .lorgc Domellcs Pmmoi Ploo Dirutor dc Ordoanolo Tcritori¡l do D¡shtÒ fcdcr¿l aprcrado pcla l¡¡ Complcmcnbr no
8(rìj20(N, do fskruh So.r¡l da Com¡rnhra lmobrl¡án¡ dc Brurll¡ - TERRACAP. do Dccñþ n'

EX'fR^m DO ACOROO DE (OOPER^ÇÀO N" 0?/2o18 t6 ls'2txrt c do tshruro da llm ú¡r fcdcrôt n' I lr).t1ler'{). c ¡ ôDÞr¡Éo do Con*lho de

RFâBILITADORES DE EXCEPCIONAIS - AMPARE Oblcto exular s Ele(õçs cnr.c a S(crct¡Ìr¡ dç VIC[¡iCl,\ Jo ltnnb) üor .dtadoe â N(rr d¡ d¡þ dc sr¡utsn do conttu DAT DE
Fsudo dc Lduoç.lo do D¡rnto Fcdcnl SEEDF c'a Arõcraç5o dc'Mäe. Prrs. Anrrsos c ASSINATIR,T ll/l2,lols P/CONCF.DENTË ArgrlcuM¡rtnsd¡Srlì¡ p/CONCESSION/{RIO rO¡,O
Rcabrlrt¡dorcs dc Erep(røârs . 

^ÀIPARE 
¡rn 6ns dc æopcñç¡o oon¡¡ com rrtar I tß-st¡r IItNDËS BORCËS

Elc d¡M[ûio F¡lc sr rc¡ifiædo rc odca.ço cldónie htfp /,\ìrÌr rn Bosbi'lur{¡(d¡dc hû|¡l Do.unrùnto óstmdo
Flocódigo í$12ùlltl22,t(Xl}¡e lnfne¡¡lur¡ dc Ch¡rc¡

tonlomrù f\ll¡ ¡" 2 lt{ì.2 dù 2.l0t200l quc inlitua â


